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NOTA PRÉVIA



Passados 16 anos da primeira, 14 da segunda e 10 da terceira publicações desta obra, esgotados
todos os seus exemplares, impõe- se agora uma nova edição, profundamente remodelada, reescrita
de raiz, em ordem a acrescentar as suas utilidade e valia.
As citações legais usadas nas três precedentes edições, dispersas e avulsas, foram substituídas por
novas notas, sempre, em obediência aos artigos 31.º e 42.º, n.º 1, ambos do RGCO (D.L. n.º
433/82, de 27/10), dos, respetivamente, Códigos Penal e de Processo Penal.
Mereceram também a devida indicação as várias normas legais subsidiárias atinentes ao proces-
samento, instrução e decisão administrativas, impugnação, julgamento e recurso contraordena-
cionais e judiciais conforme são solicitadas no decurso do processo.
São aqui também mencionadas as principais normas, entre outros diplomas, dos Códigos Civil,
Processo Civil, Procedimento Administrativo e o Regulamento de Custas Processuais.
Pretende- se assim dar o melhor contributo possível para o labor jurídico nas contraordenações
e coimas, para tanto, trazendo à estampa novos apontamentos e conclusões, bem como os mais
recentes e significativos arestos judicias dos vários tribunais superiores.
Espero assim que esta nova edição contribua com novos e úteis meios para o trabalho dos muitos
juristas, do cada vez mais relevante, já sem qualquer rebuço, hoje autonomizado e destacado,
chamado de Direito Contraordenacional.
Ora, como resulta da inexorável força do tempo, os muitos, variados e dispersos diplomas das
contraordenações e coimas, em todos estes anos têm sofrido profundas transformações, qual re-
volução em contínuo, sobrevindo- lhes muitas novidades.
Neste hiato, o diploma base do RGCO, revisto e alterado pelos seguintes diplomas, Lei n.º 4/89,
de 3/3, Decreto- Lei n.º 356/89, de 17/10, Lei n.º 13/95, de 5/5, Decreto- Lei n.º 244/95, de
14/9 e o Decreto- Lei n.º 323/2001, de 17/12, e após a redenominação em Euros, por via da
Lei n.º 109/2001, de 24/12, não sofreu qualquer outra alteração.
Na mais recente jurisprudência dos tribunais superiores destacamos três Acórdãos de Fixação
de Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, com os n.ºs 4/2011 do STJ, de 13- 01- 2011,
publicado no DR (I Série) de 11- 02- 2011, da suspensão do procedimento por contraordenação,
prevista na alínea c), do n.º 1, do artigo 27.º- A do RGCO, 6/2018, de 26- 09- 2018, publicado
no DR (I Série) de 14- 11- 2018, da inaplicabilidade da admoestação nas contraordenações am-
bientais graves, e 3/2019 do STJ, de 23- 05- 2019, publicado no DR (I Série) de 02- 07- 2019,
da matéria do recurso para a Relação sobre a decisão proferida em 1.ª instância.
Não deixamos de abordar muitas e diversas outras questões que se levantam atualmente no pro-
cesso contraordenacional, algumas que vemos com perplexidade, como por exemplo, as abusivas
tabelas de custas que têm vindo a ser criadas por algumas autoridades administrativas que, a
meu ver, padecem de evidentes ilegalidade e inconstitucionalidade.

AVISOS:
O autor escreve nas suas notas pessoais na grafia pós- acordo ortográfico. A legislação e os acórdãos
citados são fielmente reproduzidos na grafia utilizada pelos seus autores. As citações jurispruden-
ciais, doutrinais e legais insertas nesta obra não dispensam a leitura dos seus originais. As remissões
legais sem menção do diploma específico são efetuadas para o presente decreto- lei em anotação.
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